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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de_ 23 _ de  julho 	  de 19.85....	 ACORDÃO N.°__10.1.-75....9g3
..

Recurso n.° - 89.299 - IRPJ - EXS: DE 1980 e 1981

Recorrente - ARMAZÉM POPULAR LTDA.

Re=nda - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - (MG).

TRPJ - ENTRADAS DE MERCADORIAS DESACO
BERTADAS DE NOTAS FISCAIS - Não pode
prosperar a presunção de omissão de
receita sobre a compra de mercadorias,
sana respectimdocumentação fiscal, se_

a fiscalização federal não inquiriu a
empresa sobre a origem do numerârio u
tilizado para a compra das mercado
rias, pois tal fato só demonstra, com
certeza, que houve custos não contabi
lizados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso Interposto por ARMAZÉM POPULAR LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con—
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgadcf
(r

75 Sala das Ses(5- --', (DF), em 23 de julho de 1985.

7/.7;,	 J,
AMADOR Oh	 ,RFERNÂNDEZ - PRESIDEN E

4 „, 4"-.	 ,,y,--/ /- c-,---	 V.:
/m

9A-Ce 
ws NH(4 SERRANO FILHO - RELATOR

VISTO EM	 JGOS INHO •S	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
n- lq	 AA'2:-. -SEESÃO DE 	 ;L ,I,3 tr5)	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL-
VES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA
PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 13655-000.017/84-22

RECURSO N9: 89.2 g9

ACÓRDÃO N9: 101-75.993

RECORRENTE: ARMAZÉM POPULAR LTDA.

RELATÓRIO

A empresa epigrafada, jã qualificada nos autos, re

corre a este Conselho, inconformada com a decisão singular, de

fls. 27 a 29, que manteve a exigência tributãria, contida no Auto

de Infração.
Considerando que os valores correspondentes a saí-

das de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, conforme

fiscalização estadual, 0, foram excluídos pelo fisco federal, por-

que oferecidos pela empresa como receitas na prOpria contabilidade,

esta e a glosa fiscal em litígio:
"Entradas de merdr,riac' AeQnr,nhgra-rtarla ri p, AnnimPn-

tos fiscais, conforme TVNF n9 052311".

Exercício de 1980 - Cr$ 81.468

Exercício de 1981 - Cr$ 37.200

Em sua impugnação, de fls. 20 e 21, alega o seguin-

te, em síntese:

- que, sendo materia tributável as diferenças encon-
tradas pe la fiscalização estadual, elas não correspondem a saídas'

)1	
de mercadorias, mas a entradas de mercadorias, o que representa o-

missão de custos, não „se podendo, portanto, cogitar em incidência,
do imposto de renda, ji''

zi
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- que o mencionado Termo de Verificação Fiscal tam

bem apurou diferenças nas saídas de mercadorias, mas a empresa

corretamente jã registrou tais fatos, na sua contabilidade, como

receita, o que foi reconhecido pela prOpria fiscalização.

Esta a ementa da decisão recorrida:

"Pago o tributo cobrado sobre receita omitida apu-
rada pela fiscalização estadual, e legitima a in-
cidõncia do imposto de renda sobre essa receita,
alem do que as entradas e saldas de mercadorias de
sacobertadas de documentos fiscais, ambos os fa-
tos indicam manipulação de recursos à margem do
registro contébil e são, por isso, autônomos, não
podendo ser admitido um como custo do outro".

Em seu recurso, de fls. 33 a 35, ainda diz, em sin
tese, o seguinte:

- que o lucro final não foi afetado, pois as dife-

renças encontradas nas entradas de mercadorias se referem a cus-

tos não contabilizados, porque o levantamento da fiscalização es-

tadual esté assentado no conhecido método de levantamento especí-

fico, que é realizado atraves da contagem das unidades de merca-

dorias, considerando as compras, as vendas e o estoque inicial;

- que, partindo-se da verdade incontestãvel de que
o imposto de renda das pessoas jurídicas incide sobre lucros e se~
considerando que omissão de custos nao provoca r9gução dos lucros

61	 tributéveis, nada hé que exigir neste processo/
É o relatOrio.	 /1

•
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna-

ção como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

A lide se cinge ã glosa fiscal de omissão de recei
_

ta, caracterizada por entradas de mercadorias desacobertadas ' de

documentos fiscais, conforme fiscalização estadual.

Tem razão a recorrente, quando diz, às fls. 35,que

o imposto de renda incide sobre os lucros das pessoas jurídicas.°

ra, as omissOes, detectadas por entradas de mercadorias desacober
_

tadas de documentos fiscais, podem não provocar redução dos lu-

cros tributáveis. Portanto, neste caso não haveria omissão de

receita, mas simplesmente omissão de custos.

Por esta razão, esta Cámara já deu provimento ao

recurso n9 89-203, no dia 19 de junho de 1985, através do AcOr-

dão n9 101-75.944, cuja ementa diz:

"IRP3 - COMPRAS DE MERCADORIAS SEM AS RESPECTIVAS
NOTAS FISCAIS - Não pode prosperar a presunção de
omissão de receita, sem a fiscalização inquirirso
bre a origem do numerário utilizado para a compra

	

de mercadorias, pois tal fato s6 demonstra	 com
certeza que houve custos não contabilizados".

Tanto no voto, que fundamentou este AcOrdão, como

no que embasou o Aceirdão n9 101-75.615, este relator já dizia que

"o fato, de ter a empresa se conformado com a imputação do fisco

estadual com relação à glosa sobre entradas de mercadorias desaco

bertadas de documentos fiscais, pode muito bem ser porque a empre
sa chegou a conclusão de que, na realidade, os documentos, que de

/	 _

Ai
4r	

veriam abrigar a entrada de mercadorias, não serviam para apurar
,P)

o valor do I.C.M., eventualmente omitido em sua escrita contábil 	 -

7
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Portanto, não é certo que houve omissão de receita

por causa das mercadorias entradas sem documentação fiscal, o que

comprova unicamente que houve custos não contabilizados. A certe-

za só se poderia ter se a fiscalização houvesse intimado a empre-

sa a comprovar a origem do numerário utilizado para fazer o paga-

mento correspondente a tais mercadorias. Não o tendo feito, não

se pode presumir omissão de receita.

Ante o , xposto, dou provimento ao recurson

sTINdS ÉE'RRANO FILHO - RELATO	 e;,"")
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